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Embargos de Declaracao.

UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
RAIMUNDO DE SA BARRETO GRANGEIRO

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 07/04/2006

Os embargos de declaragdo sdo cabiveis quando houver no acérdao, omissao,
contradi¢do ou obscuridade ou para sanar erro material, nos termos dos arts.
65 ¢ 66 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, aprovado pela portaria GMF n° 256, de 22 de junho de 2009.

Verificada a omissao acerca das razdes consideradas para definicdo da
natureza do vicio inquinado, impde-se a alteragdo devida.

Embargos de declaragdao da Fazenda Nacional acolhidos, com alteragao do
resultado do julgamento.

Embargos Acolhidos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em acolher

os embargos, nos termos do voto proferido, que passa a integrar a decisdo embargada, para
sanar a omissao pertinente, determinando que o recurso voluntario ao invés de ser conhecido e
provido, ele ndo serd conhecido, operando-se, portanto, efeitos modificativos, ficando
restabelecido o auto de infracao.

(Assinado digitalmente)

Helton Carlos Praia de Lima - Presidente.
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 Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão, omissão, contradição ou obscuridade ou para sanar erro material, nos termos dos arts. 65 e 66 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela portaria GMF nº 256, de 22 de junho de 2009.
 Verificada a omissão acerca das razões consideradas para definição da natureza do vício inquinado, impõe-se a alteração devida.
 Embargos de declaração da Fazenda Nacional acolhidos, com alteração do resultado do julgamento.
 Embargos Acolhidos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os embargos, nos termos do voto proferido, que passa a integrar a decisão embargada, para sanar a omissão pertinente, determinando que o recurso voluntário ao invés de ser conhecido e provido, ele não será conhecido, operando-se, portanto, efeitos modificativos, ficando restabelecido o auto de infração. 
 
 (Assinado digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente. 
 
 (Assinado digitalmente)
 Amílcar Barca Teixeira Júnior - Relator.
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de Lima (Presidente), Oseas Coimbra Junior, Eduardo de Oliveira, Amílcar Barca Teixeira Júnior, Gustavo Vettorato e Natanael Vieira dos Santos.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se de embargos de declaração opostos tempestivamente contra acórdão da 3ª Turma Especial da 2ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF.

Entende a recorrente, em síntese, que o acórdão foi omisso, pois:

Este Eg. Colegiado deu provimento ao recurso voluntário para cancelar o auto de infração. A Turma considerou aplicável à hipótese o instituto da retroatividade benigna, previsto no art. 106 do CTN, em face do advento da MP nº 449/2008, que revogou o art. 41 da Lei nº 8.212/91, o qual determinava a responsabilização pessoal do dirigente público que descumprisse a legislação previdenciária;

Ocorre que o colegiado deixou de observar ponto relevante para o deslinde da controvérsia. Trata-se da preliminar de intempestividade, tanto em relação à impugnação, como também em relação ao recurso voluntário;

Diante do exposto, a União (Fazenda Nacional) requer que os presentes Embargos de Declaração sejam recebidos, conhecidos e providos para sanar o vício apontado. E, caso o Colegiado conclua ter ocorrido preclusão temporal, confira efeitos modificativos aos presentes aclaratórios para restabelecer o auto de infração.

É o relatório.













 Conselheiro Amílcar Barca Teixeira Júnior, Relator. 

O recurso é tempestivo, e considerando o preenchimento dos demais requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.

De acordo com o artigo 65 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22/06/2009, o vício quanto a algum ponto sobre o qual deveria se pronunciar a turma possibilita a oposição de embargos de declaração:

Art. 65. Cabem embargos de declaração quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se a turma.

Na análise do acórdão proferido verifico que há razão na oposição dos embargos e em seus fundamentos, pois o acórdão contém efetivamente a omissão descrita pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

De fato, o colegiado deixou de observar ponto relevante para o deslinde da controvérsia. Trata-se da preliminar de intempestividade, tanto em relação à impugnação, como também em relação ao recurso voluntário.

Tendo efetivamente ocorrido preclusão temporal, não há amparo legal para sustentar o resultado do julgamento. O contribuinte, por duas vezes, deixou de exercer direitos a ele assegurados, não impugnando em nem apresentando recurso voluntário no prazo estabelecido pela legislação de regência. 

Destarte, confiro efeitos modificativos aos presentes aclaratórios para restabelecer o auto de infração.

Portanto, procedentes as alegações da embargante.

Por último, há que se ressaltar que o art. 41 da lei nº 8.212/91 foi revogado pela Lei nº 11.941/09, situação que beneficia os agentes políticos.

CONCLUSÃO

Pelo exposto, voto pelo acolhimento dos embargos apresentados, nos termos do voto proferido, que passa a integrar a decisão embargada, para sanar a omissão pertinente, determinando que o recurso voluntário ao invés de ser conhecido e provido, ele não será conhecido, operando-se, portanto, efeitos modificativos, ficando restabelecido o auto de infração.

É como voto.

(Assinado digitalmente)
Amílcar Barca Teixeira Júnior - Relator
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(Assinado digitalmente)
Amilcar Barca Teixeira Junior - Relator.

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de
Lima (Presidente), Oseas Coimbra Junior, Eduardo de Oliveira, Amilcar Barca Teixeira Junior,
Gustavo Vettorato ¢ Natanael Vieira dos Santos.
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Relatorio

Trata-se de embargos de declaragdo opostos tempestivamente contra acordao
da 3* Turma Especial da 2* Se¢ao do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF.

Entende a recorrente, em sintese, que o acordao foi omisso, pois:

1. Este Eg. Colegiado deu provimento ao recurso voluntario para cancelar o
auto de infracdo. A Turma considerou aplicavel a hipotese o instituto da
retroatividade benigna, previsto no art. 106 do CTN, em face do advento da
MP n° 449/2008, que revogou o art. 41 da Lei n° 8.212/91, o qual
determinava a responsabilizacdo pessoal do dirigente publico que
descumprisse a legislacdo previdencidria;

2. Ocorre que o colegiado deixou de observar ponto relevante para o
deslinde da controvérsia. Trata-se da preliminar de intempestividade, tanto
em relagdo a impugnagao, como também em relacao ao recurso voluntario;

3. Diante do exposto, a Unido (Fazenda Nacional) requer que os presentes
Embargos de Declaragdo sejam recebidos, conhecidos e providos para sanar o
vicio apontado. E, caso o Colegiado conclua ter ocorrido preclusdo temporal,
confira efeitos modificativos aos presentes aclaratorios para restabelecer o
auto de infragao.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Amilcar Barca Teixeira Junior, Relator.

O recurso ¢ tempestivo, e considerando o preenchimento dos demais
requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.

De acordo com o artigo 65 do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de
22/06/2009, o vicio quanto a algum ponto sobre o qual deveria se pronunciar a turma
possibilita a oposi¢dao de embargos de declaragao:

Art. 65. Cabem embargos de declaragdo quando o acorddo
contiver obscuridade, omissdo ou contradicdo entre a
decisdo e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre
o qual devia pronunciar-se a turma.

Na analise do acérdao proferido verifico que ha razdo na oposicdo dos
embargos e em seus fundamentos, pois o acordao contém efetivamente a omissao descrita pela
Procuradoria da Fazenda Nacional.

De fato, o colegiado deixou de observar ponto relevante para o deslinde da
controvérsia. Trata-se da preliminar de intempestividade, tanto em relagdao a impugnagao, como
também em relacdo ao recurso voluntario.

Tendo efetivamente ocorrido preclusdo temporal, ndo ha amparo legal para
sustentar o resultado do julgamento. O contribuinte, por duas vezes, deixou de exercer direitos
a ele assegurados, ndo impugnando em nem apresentando recurso voluntario no prazo
estabelecido pela legislacao de regéncia.

Destarte, confiro efeitos modificativos aos presentes aclaratorios para
restabelecer o auto de infragao.

Portanto, procedentes as alegacdes da embargante.

Por tltimo, h& que se ressaltar que o art. 41 da lei n® 8.212/91 foi revogado
pela Lei n® 11.941/09, situagdao que beneficia os agentes politicos.

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto pelo acolhimento dos embargos apresentados, nos termos
do voto proferido, que passa a integrar a decisdo embargada, para sanar a omissao pertinente,
determinando que o recurso voluntdrio ao invés de ser conhecido e provido, ele ndo sera
conhecido, operando-se, portanto, efeitos modificativos, ficando restabelecido o auto de
infracao.

E como voto.
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(Assinado digitalmente)
Amilcar Barca Teixeira Junior - Relator
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